
 

DECLARAÇÃO FINAL DA VI CIMEIRA PORTUGAL-MOÇAMBIQUE 

 

1. Evocando o Tratado de Amizade e Cooperação Luso-Moçambicana, assinado em 

1983, os Chefes de Governo da República Portuguesa, Luís Montenegro, e da República de 

Moçambique, Daniel Francisco Chapo, presidiram à VI Cimeira Portugal-Moçambique, 

realizada no Porto, no dia 9 de dezembro de 2025. A composição das respetivas Delegações 

governamentais consta do Anexo I a esta Declaração. 

 

2. Sob o lema “Portugal-Moçambique:  Parceria e Prosperidade”, os trabalhos 

incluíram, além da reunião plenária, um encontro entre os dois Chefes de Governo e reuniões 

de trabalho a nível ministerial. 

3. A VI Cimeira Bilateral decorreu num ambiente de franca amizade e 

reconhecimento mútuo dos fortes laços que unem os dois países e os seus povos, confirmando 

a excelência, ambição e abrangência das relações bilaterais. 

4. Os Chefes de Governo recordaram a celebração do 50.o aniversário do 25 de 

abril, da Independência de Moçambique e do estabelecimento de relações diplomáticas entre 

os dois países, reafirmando o compromisso mútuo com o fortalecimento dos laços históricos e 

culturais que os unem, reforçando a sua parceria e promovendo um futuro de desenvolvimento 

sustentável, focado nos benefícios mútuos. 

5. Sublinharam que os dois países partilham os valores universais da defesa da 

Democracia e do Estado de Direito, bem como o respeito pelos Direitos Humanos.  

6. Enalteceram o contributo dos cidadãos portugueses residentes em Moçambique 

e dos moçambicanos residentes em Portugal, na construção da relação especial entre os dois 

países, reiterando o compromisso de promover iniciativas que contribuam para fomentar a 

mobilidade laboral entre ambos, bem como para uma crescente e plena integração das 

respetivas comunidades nas sociedades de acolhimento. Nesta ótica, saudaram a 

implementação do Acordo de Mobilidade no seio da CPLP, e sublinharam a importância de 

promover migrações reguladas e sustentáveis.  

7. A vertente económica e o desenvolvimento sustentável figuraram no topo das 

prioridades da agenda de trabalho da Cimeira. Dando expressão à vontade política partilhada, 

ambos os países trabalharão na implementação de uma linha de financiamento à economia 

moçambicana, a disponibilizar pela parte portuguesa, destinada ao apoio a projetos de 

investimento empresarial em Moçambique, até ao montante de 500 milhões de euros. Neste 

contexto, Portugal e Moçambique reforçarão os mecanismos de coordenação para maximizar 

os instrumentos de financiamento bilaterais, promovendo parcerias empresariais em benefício 

do desenvolvimento e da diversificação económica em Moçambique. 



 

8. À margem da Cimeira, investidores e representantes do setor privado, de ambos 

os países, reuniram-se no Fórum Económico Portugal-Moçambique, tendo abordado estratégias 

para aprofundar, ainda mais, as relações económicas bilaterais e melhorar o ambiente de 

negócios, partilhando boas práticas, incluindo a identificação de fontes de financiamento 

alternativas. Para além da importância estratégica dos grandes investimentos, foi reconhecido 

o papel insubstituível das Pequenas e Médias Empresas na dinamização do emprego e da 

economia de ambos os países. 

9. Os Chefes de Governo reafirmaram o compromisso de promover o 

desenvolvimento da cooperação em diversas áreas, tais como as Finanças, a modernização, 

simplificação e digitalização da Administração Pública, a Defesa, a Administração Interna, a 

Justiça, a Saúde, a Formação Profissional, os Transportes e Segurança Rodoviária, a Segurança 

Marítima, a gestão dos Recursos Hídricos, o Ambiente e Ordenamento do Território, a 

Educação, Ensino Superior e Cultura, as Telecomunicações, a Economia Azul e a Governação 

dos Oceanos, e o Turismo. 

10. As Partes congratularam-se, igualmente, pela assinatura, nesta Cimeira, de um 

conjunto de instrumentos bilaterais, conforme a lista constante no Anexo II, que testemunha a 

densidade do diálogo e da cooperação entre os dois países. 

11. As Partes notaram a assinatura do Segundo Protocolo que revê a Convenção 

para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e Prevenção da 

Evasão Fiscal, instrumento relevante para efeitos de promoção do investimento direto mútuo e 

da luta contra a fraude e a evasão fiscal, e comprometem-se a envidar esforços para a sua eficaz 

implementação, assegurando a necessária fluidez na troca de informações decorrente do 

Acordo.  

12. Na área da Administração Pública, congratularam-se pela parceria estabelecida 

para a partilha de boas práticas nas áreas relativas à coordenação governativa, com vista à 

capacitação das Administrações Públicas, em ambos os países, voltadas para o cidadão e com 

gestões assentes na eficiência, eficácia, transparência e inovação. Reconheceram ainda a 

importância estratégica de intensificar a cooperação na área da transformação digital. 

13. Os Chefes de Governo enalteceram também a crescente cooperação na área da 

Defesa, que tem promovido a permanente troca de impressões sobre assuntos de interesse 

mútuo e o desenvolvimento e capacitação das Forças Armadas de Defesa de Moçambique. 

Sublinharam o propósito de reforçar a cooperação no domínio da Defesa, nomeadamente, 

estabelecendo as linhas de ação para a renegociação de um novo Programa-Quadro que incluirá 

áreas como o património arquivístico militar. Registaram, com agrado, o processo, em curso, 

de negociação do Memorando de Entendimento para a concretização da Missão Portuguesa de 

Capacitação neste setor. 



 

14. No domínio dos Assuntos Sociais e do Trabalho, as Partes reiteraram o 

compromisso de aprofundar a colaboração mútua nas áreas da proteção e inclusão social, 

designadamente nas questões da igualdade de género, do emprego e formação profissional, das 

condições de trabalho e das relações laborais, com o objetivo de melhorar o bem-estar das 

populações, reforçar a participação no mercado de trabalho, em especial dos mais jovens, e 

responder às necessidades de desenvolvimento do tecido empresarial. Reconheceram ainda a 

importância da mobilidade laboral, da formação, capacitação e transferência de conhecimento, 

bem como de uma maior participação das mulheres no mercado laboral formal, para um 

desenvolvimento e crescimento económico inclusivo e sustentável. 

15. No setor do Transporte e Segurança Rodoviária, reafirmaram o seu 

compromisso em aprofundar a cooperação, destacando a importância de continuar a colaborar 

em setores estratégicos, como os transportes, infraestruturas, investigação de acidentes e 

incidentes na área dos transportes e promovendo o intercâmbio de conhecimento e 

experiências. 

16. Na área do Ambiente, os Chefes de Governo reafirmaram o seu compromisso 

com a implementação dos resultados da COP30 e relevaram a vontade política de envidar 

esforços para, de forma conjunta, contribuir para o cumprimento do Acordo de Paris. Saudaram 

os resultados da cooperação ao longo dos últimos anos, que permitiu reforçar e consolidar a 

relação bilateral em matéria de ambiente e ação climática. Destacaram, a este nível, os 

resultados dos projetos financiados pelo Fundo Ambiental no domínio da água e saneamento, 

da conservação da natureza e da orla costeira e da mobilidade sustentável. Notaram, por outra 

parte, a assinatura de um novo Protocolo de Cooperação com o Ministério das Obras Públicas, 

Habitação e Recursos Hídricos, que permitirá reafectar verba ainda por executar do anterior 

Protocolo para dois projetos considerados prioritários pelas autoridades moçambicanas, 

nomeadamente o Plano Diretor de Abastecimento de Água e Saneamento para a Províncias de 

Manica e a Assistência Técnica Especializada no âmbito da Reforma do Subsetor do 

Abastecimento de Água e Saneamento. Sinalizaram, ainda, o seu interesse em prosseguir com 

a troca de experiências e de conhecimento ao nível da biodiversidade, das alterações climáticas 

e dos Mercados Voluntários de Carbono. Reconheceram, além disso, a prioridade que deve ser 

atribuída à cooperação em matéria de energia e recursos minerais, que poderá apoiar a transição 

energética justa e sustentável em curso a nível global. 

17. No setor da Educação, os dois Chefes de Governo reiteraram a vontade de 

continuar a assegurar a oferta de um ensino de qualidade, que permita fortalecer os laços 

culturais e académicos entre os dois países, e reafirmaram o compromisso de trabalhar em 

conjunto no tratamento dos desafios existentes. Neste contexto, destacaram o papel da Escola 

Portuguesa de Moçambique – Centro de Ensino e Língua Portuguesa, bem como o Polo da 

Beira da Escola Portuguesa, na promoção da língua e cultura portuguesas. Reafirmaram a 

vontade de continuar a trabalhar em conjunto na identificação de um terreno para a edificação 



 

das instalações definitivas daquele Polo. Congratularam-se ainda com a assinatura do Protocolo 

de Entendimento com vista à renovação do Protocolo de Cooperação entre o Governo da 

República Portuguesa e o Governo da República de Moçambique no domínio das bibliotecas 

escolares e da promoção da leitura. Salientaram ainda a importância de continuar a promover 

o intercâmbio de estudantes entre os dois países, sublinhando o papel central das bolsas de 

estudo e dos programas de qualificação e capacitação técnica no reforço das relações entre 

Portugal e Moçambique. 

18. No domínio do Mar, reconheceram a importância da cooperação científica e 

tecnológica para o reforço das capacidades na área da conservação marinha, sustentabilidade 

dos oceanos e economia azul. Reafirmaram o compromisso em dinamizar parcerias no âmbito 

da gestão do ambiente marinho, pesca sustentável, aquicultura, segurança marítima, 

investigação de acidentes e ordenamento do espaço marítimo e costeiro, contribuindo para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

19. No setor do Turismo, comprometeram-se a intensificar a cooperação em 

diversas áreas, nomeadamente a formação profissional, a qualificação da oferta, a promoção, 

inovação e o conhecimento, procurando incrementar os fluxos turísticos entre os dois países. 

Manifestaram, ainda, o empenho na concretização, no momento oportuno, da criação de um 

Hotel-Escola de Turismo em Moçambique, que envolva o setor privado.  

20. No domínio da Justiça, reconheceram a necessidade do enfoque no fenómeno 

da violência contra as mulheres e crianças. No âmbito da cooperação bilateral reiteraram a 

importância que atribuem à partilha de uma língua e de uma matriz jurídica comuns, pilares 

que continuam a fortalecer a confiança mútua. Renovaram o compromisso de prosseguir os 

esforços conjuntos no domínio da capacitação de recursos humanos, na modernização dos 

sistemas de Justiça e no reforço institucional, em benefício de uma Justiça mais eficiente, 

acessível e próxima dos cidadãos.  

21. No âmbito da Administração Interna, saudaram a cooperação no domínio da 

Segurança Interna para o biénio 2025-2026, materializada com a assinatura do Protocolo de 

Parceria para a implementação do Programa de Cooperação Técnico-Policial e Proteção Civil, 

em setembro passado. Registaram, com satisfação, os progressos alcançados na execução do 

atual Programa Estratégico de Cooperação 2022-2026, reafirmando a vontade política de 

aprofundar esta relação e de projetar a colaboração para novas dimensões, nomeadamente no 

domínio da Segurança Rodoviária.  

22. Na área da Saúde, reafirmaram o compromisso de fortalecer a cooperação, 

aprofundando a formação e capacitação de profissionais, a prevenção e controlo de doenças 

transmissíveis e não transmissíveis, o reforço dos sistemas de vigilância epidemiológica e a 

melhoria da resposta a emergências de saúde pública. Reconheceram ainda a importância da 



 

mobilidade técnica e da implementação de projetos conjuntos para o desenvolvimento 

sustentável dos sistemas de saúde. 

23. No domínio da Cultura, registaram os progressos alcançados em matéria de 

cooperação bilateral nos domínios do património, das artes e do audiovisual. Comprometeram-

se a reforçar os intercâmbios culturais e artísticos, a promover a formação e a mobilidade de 

criadores, e a aprofundar a colaboração na preservação do património comum e no 

desenvolvimento de novas iniciativas no espaço lusófono. Destacaram o papel da língua 

portuguesa como veículo de proximidade cultural e identidade entre os dois povos e, nesse 

contexto, do seu papel no âmbito da Educação e Cultura. 

24. No setor da Agricultura, as partes reafirmaram o seu compromisso em promover 

uma agricultura inovadora, resiliente e sustentável, bem como um desenvolvimento rural 

inclusivo. Reforçaram o objetivo de transformar os sistemas alimentares e contribuir para o 

cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 

25. A Cimeira constituiu igualmente a oportunidade para efetuar um balanço do 

Programa Estratégico de Cooperação (PEC) entre a República Portuguesa e a República de 

Moçambique (2022-2026), refletindo sobre o seu próximo ciclo de programação. Os Chefes de 

Governo congratularam-se com a assinatura de uma adenda ao PEC, prevendo uma dotação 

adicional de 15 milhões de euros, direcionados a projetos, programas e ações, acrescendo este 

montante aos 80 milhões de euros já consignados no quadro em vigor, bem como com a revisão 

do Fundo Empresarial da Cooperação Portuguesa (FECOP), o qual reforça a sua 

operacionalização e a cobertura de um número mais expressivo de empresas. Assinalaram ainda 

a assinatura do Memorando de Entendimento, entre o Governo da República Portuguesa e o 

Governo da República de Moçambique, relativo à implementação da 4.ª Fase (2026-2029) do 

Cluster da Cooperação Portuguesa na Ilha de Moçambique. 

26. O Chefe de Governo português enalteceu a criação, por iniciativa do Chefe de 

Governo moçambicano, da plataforma política de Diálogo Nacional Inclusivo, em curso, com 

o objetivo de promover a estabilidade política, a reconciliação nacional e o desenvolvimento 

económico, através da realização de reformas fundamentais. Manifestou o firme apoio do 

Governo português a este processo, bem como a sua disponibilidade para apoiar o Governo 

moçambicano na concretização das reformas que dele vierem a resultar. 

27. Nessa perspetiva, o Chefe de Governo português realçou a convergência do 

espírito reformista de ambos os países e a vontade de Portugal em ser um parceiro privilegiado 

de Moçambique na prossecução da agenda de reformas anunciada pelo seu Governo, 

reafirmando a disponibilidade de Portugal para cooperar nas mais diversas áreas, 

nomeadamente na reforma da Administração Pública e nos domínios da digitalização, da 

formação e qualificação profissional, do reforço da Justiça e do Estado de Direito. 



 

28. As Partes expressaram a intenção de reforçar a cooperação económica, 

incentivando e apoiando o investimento, tanto público como privado. Nesse âmbito, 

reconheceram a oportunidade proporcionada pela Global Gateway, estratégia global de 

investimento em infraestruturas sustentáveis da União Europeia, para enquadrar projetos de 

desenvolvimento em Moçambique, dos quais possam participar empresas portuguesas. 

29. No plano internacional, os Chefes de Governo condenaram inequivocamente o 

uso da força nas relações entre os Estados, e reiteraram a importância do respeito pela soberania 

dos Estados e da estrita observância da Carta das Nações Unidas e do Direito Internacional, 

incluindo a defesa dos princípios da soberania e da integridade territorial, da independência 

política e da autodeterminação. Guiados por estas regras e princípios, os Chefes de Governo 

manifestaram o seu apoio inabalável a uma paz justa, abrangente e duradoura na Ucrânia, 

saudando as negociações em curso e apelando a um cessar-fogo entre as partes em conflito. 

30. Relativamente à situação no Médio Oriente, os Chefes de Governo reiteraram a 

sua profunda preocupação com a situação humanitária em Gaza e apelaram à retoma imediata 

da ajuda humanitária plena. Saudaram o plano de Paz para Gaza e o seu recente endosso pela 

Resolução 2803 do CSNU, e reiteraram o empenho na sua concretização. Manifestaram 

também a sua preocupação com a deterioração da situação na Cisjordânia, incluindo episódios 

de violência e a expansão dos colonatos. Reafirmaram, por fim, o seu compromisso com uma 

paz abrangente, justa e duradoura, assente na solução de dois Estados, Israel e 

Palestina, coexistindo em paz e segurança.  

31. No que diz respeito aos conflitos que afetam o continente africano, expressaram 

preocupação em relação aos avanços da ameaça terrorista no Sahel. No que se refere ao conflito 

na Região dos Grandes Lagos, apoiaram os esforços empreendidos no âmbito dos processos de 

Washington e Doha, e manifestaram consternação face às violações do Direito Internacional 

Humanitário no conflito interno no Sudão, instando as partes beligerantes a encetar negociações 

com vista a uma solução política para a guerra, cujas consequências humanitárias são 

consideradas as mais graves pelas Nações Unidas.  

32. Reiteraram ainda o forte compromisso no aprofundamento da Parceria entre a 

União Europeia e a União Africana, em particular no seguimento da VII Cimeira UE-UA, 

realizada em Luanda, nos dias 24 e 25 de novembro, onde foram reforçados compromissos 

mútuos nas áreas da paz, segurança e governação, migração e mobilidade, multilateralismo 

efetivo e prosperidade económica. 

33. Reafirmaram o seu empenho no reforço da CPLP como fórum de concertação 

política e de cooperação no espaço constituído pelos países de língua oficial portuguesa. Neste 

quadro, condenaram, veementemente, a tomada do poder pela força na Guiné-Bissau, 

expressando a preocupação com a evolução da situação naquele país parceiro. Apoiaram, de 



 

igual modo, as iniciativas que assegurem o regresso à ordem constitucional e a conclusão do 

processo eleitoral naquele país.  

34. No seguimento das ações bárbaras e desumanas perpetradas por grupos 

terroristas no Norte de Moçambique, reiteraram a sua total solidariedade para com as vítimas 

desses ataques, manifestando o propósito de aprofundar a cooperação bilateral nos domínios 

da defesa e segurança, bem como nas vertentes da ajuda humanitária e do desenvolvimento, 

para melhor responder aos desafios impostos pelo extremismo violento e às necessidades das 

populações diretamente afetadas por este flagelo.  

35. Nesse contexto, o Chefe de Governo português enalteceu os esforços das Forças 

de Defesa e Segurança de Moçambique no combate ao terrorismo em Cabo Delgado. A este 

propósito, destacou o contributo prestado pela missão de assistência militar da União Europeia 

EUMAM-Moçambique, designadamente ao nível da formação das Forças de Reação Rápida 

moçambicanas, em apoio aos esforços de estabilização e de promoção da segurança naquela 

província. Os Chefes de Governo manifestaram a expetativa de que o mandato da EUMAM-

Moçambique, que termina a 30 de junho de 2026, seja renovado, preferencialmente por um 

período não inferior a dois anos e adaptado às necessidades do terreno. 

36. O Chefe de Governo moçambicano agradeceu o valioso contributo de Portugal 

para o combate ao terrorismo no seu país, designadamente através do reforço da capacidade de 

intervenção das Forças de Defesa e Segurança de Moçambique, no contexto da cooperação 

bilateral no domínio da defesa. Nesse âmbito, valorizou a contribuição portuguesa para a 

decisão da UE de aprovar medidas de apoio para treino e equipamento das forças armadas 

moçambicanas, no âmbito do Mecanismo Europeu de Apoio à Paz. De igual forma, agradeceu 

a Portugal pelo importante apoio humanitário às populações deslocadas da Província de Cabo 

Delgado. 

37. Os Chefes de Governo reconheceram a necessidade do reforço do apoio 

humanitário aos deslocados e à reconstrução pós-conflito, de forma a criar condições para o 

regresso e reassentamento, com dignidade, das populações nas suas zonas de origem. Ainda 

nesse contexto, reiteraram o compromisso de trabalhar conjuntamente para uma resposta 

abrangente, integrada e sustentável no combate ao terrorismo, indo para além das operações 

militares, visando a promoção do desenvolvimento inclusivo e sustentável, através de projetos 

e programas para a melhoria da situação económica e social das populações, particularmente 

na região Norte de Moçambique. 

38. Portugal felicitou Moçambique pelo exercício do seu primeiro mandato como 

membro não permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas, no biénio de 2023-

2024, e, por seu turno, Moçambique reafirmou o seu apoio à candidatura de Portugal para o 

biénio de 2027-2028, nas eleições que terão lugar em junho de 2026. 



 

39. Ambos os Chefes de Governo manifestaram grande satisfação pela forma como 

decorreram os trabalhos desta VI Cimeira Portugal-Moçambique, pelo seu contributo para o 

reforço os laços históricos e de franca amizade entre os dois países. Congratularam-se, 

igualmente, com os resultados alcançados que refletem a densidade e confiança que marca o 

relacionamento bilateral.  

O Presidente Daniel Francisco Chapo expressou apreço pelo acolhimento cordial 

e fraterno dispensado a si e à delegação que o acompanhava. 

40. Por fim, os dois Chefes de Governo acordaram que a VII Cimeira Bilateral terá 

lugar em Moçambique, em data a acordar através dos canais diplomáticos. 

 

                                    Porto, 9 de dezembro de 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VI CIMEIRA PORTUGAL-MOÇAMBIQUE 

Porto, 9 de dezembro de 2025 

 

 



 

 

 

 

ANEXO I 

 

Delegações à VI Cimeira 

 

 

Delegação da República Portuguesa 

 

1. Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Luís Montenegro 

2. Sua Excelência o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Rangel 

3. Sua Excelência o Ministro de Estado e das Finanças, Joaquim Miranda Sarmento 

4. Sua Excelência o Ministro da Presidência, António Leitão Amaro 

5. Sua Excelência o Ministro da Economia e Coesão Territorial, Manuel Castro Almeida 

6. Sua Excelência o Ministro Adjunto e da Reforma do Estado, Gonçalo Matias 

7. Sua Excelência o Ministro das Infraestruturas e Habitação, Miguel Pinto Luz 

8. Sua Excelência a Ministra da Administração Interna, Maria Lúcia Amaral 

9. Sua Excelência a Ministra do Ambiente e Energia, Maria de Graça Carvalho 

10. Sua Excelência o Ministro da Agricultura e Mar, José Manuel Fernandes 

11. Sua Excelência o Secretário de Estado da Economia, João Rui Ferreira 

12. Sua Excelência a Secretária de Estado da Justiça, Ana Luísa Machado 

13. Sua Excelência o Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Moreira 

14. Embaixador de Portugal em Maputo, Jorge Monteiro 



 

 

 

 

Delegação da República de Moçambique 

 

1. Sua Excelência o Presidente da República, Daniel Francisco Chapo 

2. Sua Excelência a Ministra dos Negócios Estrangeiros e Cooperação, Maria Manuela 

dos Santos Lucas 

3. Sua Excelência o Ministro do Interior, Paulo Chachine 

4. Sua Excelência o Ministro da Administração Estatal e Função Pública, Inocêncio 

Florentino José Impissa 

5. Sua Excelência o Ministro da Economia, Basílio Zefanias Muhate 

6. Sua Excelência a Ministra do Trabalho, Género e Ação Social, Ivete Ferrão Alane 

7. Sua Excelência o Ministro das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos, 

Fernando Rafael 

8. Sua Excelência o Ministro das Comunicações e Transformações Digitais, Américo 

Muchanga 

9. Sua Excelência o Ministro dos Transportes e Logística, João Jorge Matlombe 

10. Sua Excelência o Ministro da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, Mateus 

da Cecília Feniasse Saize 

11. Secretário de Estado do Tesouro, Amilcar Tivane 

12. Secretário de Estado de Minas, Jorge Daudo 

13. Embaixadora de Moçambique em Lisboa, Stella Pinto Novo Zeca 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

VI CIMEIRA PORTUGAL-MOÇAMBIQUE 

Porto, 9 de dezembro de 2025 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

Instrumentos celebrados por ocasião da VI Cimeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

INSTRUMENTOS BILATERAIS 

 

1. Adenda ao Programa Estratégico de Cooperação (PEC) entre o Governo da República 

Portuguesa e o Governo da República de Moçambique 2022-2026. 

2. Memorando de Entendimento entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da 

República de Moçambique sobre o Cluster da Cooperação Portuguesa da Ilha de Moçambique 

– 4ª Fase (2026-2029). 

3. Acordo de Operacionalização 2025 do Protocolo de Apoio Financeiro do Fundo Empresarial 

da Cooperação Portuguesa (FECOP) entre o Governo da República Portuguesa, o Governo da 

República de Moçambique e a Associação Moçambicana de Bancos. 

4. Memorando de Entendimento entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 

Portuguesa e o Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação da República de 

Moçambique sobre Formação Diplomática, Investigação e Intercâmbio de Informação e 

Documentação. 

5. Adenda ao Protocolo de Entendimento com vista à Renovação do Protocolo de Cooperação 

entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da República de Moçambique no 

Domínio das Bibliotecas Escolares e da Promoção da Leitura. 

6. Segundo Protocolo que revê a Convenção entre a República Portuguesa e a República de 

Moçambique para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e 

Prevenir a Evasão Fiscal, assinada em Lisboa em 21 de março de 1991, tal como revista pelo 

Protocolo assinado em Maputo em 24 de março de 2008. 

7. Protocolo para a Disponibilização de uma Linha de Garantias para Projetos de Apoio ao 

Desenvolvimento Sustentável de Moçambique. 

8. Protocolo de Cooperação Técnica para a Modernização e Implementação de Gráfica de 

Segurança entre a Presidência do Conselho de Ministros da República Portuguesa e o 

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos da República de Moçambique. 

9. Memorando de Entendimento entre a Presidência do Conselho de Ministros da República 

Portuguesa e o Ministério da Administração Estatal e Função Pública da República de 

Moçambique, para o estabelecimento de uma Parceria em Áreas Transversais de Apoio à Ação 

Governativa. 



 

10. Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a República de Moçambique no 

Domínio do Turismo. 

11. Memorando de Entendimento entre o Ministério da Economia e Coesão Territorial da 

República Portuguesa e o Ministério da Administração Estatal e Função Pública da República 

de Moçambique, no Domínio da Toponímia. 

12. Memorando de Entendimento entre o Ministro Adjunto e da Reforma do Estado da 

República Portuguesa e o Ministério da Administração Estatal e da Função Pública da 

República de Moçambique, no âmbito a melhoria e fortalecimento da Administração Pública. 

13. Memorando de Entendimento entre e o Ministro Adjunto e da Reforma do Estado da 

República Portuguesa e o Ministério das Comunicações e Transformação Digital da República 

de Moçambique, no domínio da Simplificação e Transformação Digital dos Serviços Públicos. 

14. Memorando de Entendimento entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da 

República de Moçambique sobre Cooperação no Domínio das Comunicações. 

15. Protocolo entre o Ministério das Infraestruturas e Habitação e o Ministério dos Transportes 

e Logística da República de Moçambique, na área da Cooperação Técnica. 

16. Protocolo de Cooperação Técnica entre o Ministério da Administração Interna da República 

Portuguesa e o Ministério dos Transportes e Logística da República de Moçambique no 

Domínio da Segurança Rodoviária. 

17. Protocolo de Cooperação entre o Ministério do Ambiente e Energia da República 

Portuguesa e o Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos da República de 

Moçambique em matéria de água e saneamento. 

18. Protocolo entre o Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos da República 

Portuguesa e o Instituto de Transporte Marítimo, I.P. da República de Moçambique, de 

Cooperação e Assistência no Domínio da Investigação e Segurança Marítima. 

19. Protocolo de Cooperação no domínio dos Assuntos do Mar, entre o Ministério da 

Agricultura e Mar da República Portuguesa e o Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas 

da República de Moçambique. 

20. Memorando de Entendimento entre a EDIA – Empresa de Desenvolvimento e 

Infraestruturas de Alqueva, S.A. e o Instituto Nacional de Irrigação de Moçambique (INIR). 

21. Memorando de Entendimento entre a Associação Porto Business School (PBS) e a Agência 

de Promoção de Investimento e Exportações, APIEX, I.P. 



 

22. Memorando de Entendimento MobiMZPT para enquadrar a preparação de Ações de 

Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável na área de Mobilidade e Transportes entre 

entidades de Moçambique e Portugal. 


